
CLIPPING INTERNET 

10/07/2018 ATÉ 10/07/2018 



I N D Í C E

1 CONVÊNIOS

1.1 BLOG ALDIR DANTAS........................................................... 1

2 DECISÕES

2.1 BLOG DO MARCIAL LIMA........................................................ 2

2.2 BLOG DO MINARD.............................................................. 3

2.3 BLOG DO NETO FERREIRA ...................................................... 4

2.4 BLOG MARAMAIS............................................................... 5 6

2.5 BLOG NETO CRUZ.............................................................. 7

2.6 BLOG WERBETH SARAIVA........................................................ 8

2.7 SITE ATOS E FATOS........................................................... 9

2.8 SITE DIÁRIO DE BALSAS....................................................... 10

2.9 SITE G1 MARANHÃO............................................................ 11

2.10 SITE G7 MARANHÃO........................................................... 12

2.11 SITE ICURURUPU............................................................. 13

2.12 SITE IMIRANTE.COM.......................................................... 14 15

2.13 SITE JORNAL PEQUENO........................................................ 16

2.14 SITE SISTEMA JITIRANA...................................................... 17

2.15 SITE TV GUARÁ.COM.......................................................... 18

3 DESEMBARGADOR

3.1 BLOG GILBERTO LEDA.......................................................... 19



TRIBUNAL DE JUSTIÇA - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO MARANHÃO - TJMA - CONVÊNIOS
10/07/2018 - BLOG ALDIR DANTAS 
NEUTRA
Movimento de Combate a Corrupção no Maranhão já poderia ter decretado a prisão do prefeito de Anajatuba

Pag.: 1

Movimento de Combate a Corrupção no Maranhão já poderia ter
decretado a prisão do prefeito de Anajatuba

 

 

Diante de inúmeras denúncias graves de malversação de recursos públicos feitas a instituições integrantes do
Movimento Maranhão Contra a Corrupção, e criminosamente chegou a fechar 21 das 50 escolas do município, o
prefeito Sidnei Pereira, do município de Anajatuba, já deveria estarno Complexo Penitenciário de Pedrinhas e
toda a quadrilha que ele colocou na prefeitura para arrombar os cofres públicos.

As denúncias de práticas dolosas são tão contundentes e bem claras, que o prefeito Sidnei Pereira, mostra a sua
alta periculosidade e tudo e a todos. Se não houver providências imediatas a tendência é que a prefeitura venha
a ser fechada por falta de condições de funcionamento decorrente da falência.

O prefeito é do PCdoB, mesmo com defesa por causa de interesses políticos, entendo que nada impede do
Movimento de Combate a Corrupção no Maranhão, agir em defesa da sociedade. Um município que tinha 50
escolas precárias que não atendiam a necessidade da população se reduzir em 40% para fazer negociatas com
dinheiro público, já é um fato da maior responsabilidade, quanto mais desviar dinheiro público, utilizando
laranjas. O negócio é tão fácil, que um pescador se tornou donode posto de combustível  e arrendou a prefeitura
de Anajatuba.
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Ex-presidente da Câmara Municipal de Morros tem direitos
políticos suspensos por atos de improbidade administrativa

A 5ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJ-MA) condenou o ex-presidente da Câmara Municipal
de Morros Izaías Lopes Bezerra a ressarcir danos causados, no valor de R$ 3.606,90, devidamente corrigidos;
determinou a perda da função pública, se estiver exercendo; suspendeu seus direitos políticos por três anos;
fixou multa civil, no valor de dez vezes o que recebia; e o proibiu de contratar com o Poder Público por três
anos. Os desembargadores entenderam que vários atos praticados pelo então chefe do Legislativo
caracterizaram malversação de recursos públicos.

A decisão do órgão colegiado do TJ-MA reformou sentença de primeira instância que havia julgado extinta, sem
resolução de mérito, a ação de improbidade administrativa ajuizada contra o ex-presidente da Câmara pelo
Ministério Público do Maranhão (MP-MA). A 5ª Câmara Cível concluiu que, além da malversação dos recursos,
os atos atentam contra os princípios constitucionais da administração pública, em especial os da legalidade e
eficiência.

Inicialmente, o relator da apelação do MP-MA, desembargador José de Ribamar Castro, disse não haver motivos
para a extinção da ação, tendo em vista a existência de indícios da prática de atos de improbidade
administrativa e mesmo porque há decisão fundamentada recebendo a inicial e declarando a indisponibilidade
dos bens do apelado.

Ao analisar a matéria sob o mando do princípio da causa madura, o relator observou que foi elaborado Relatório
de Informação Técnica, bem como proferido acórdão pelo Tribunal de Contas do Estado (TCE-MA), relativo às
contas da Câmara Municipal de Morros no exercício de 2005, sob a responsabilidade de Izaías Lopes Bezerra,
dando conta de inúmeras irregularidades.

De acordo com o documento, houve fixação da dotação orçamentária da Câmara Municipal na Lei Orçamentária
Anual superior ao teto constitucional; despesa em desconformidade com o orçamento anual e o limite das
dotações orçamentárias; divergência entre o valor contabilizado e o apurado no balanço orçamentário da
despesa; fragmentação de despesas na contratação de serviços gráficos, no valor de R$ 8.534,50;
irregularidade na contratação de serviços contábeis, no valor de R$ 14.496, e não retenção e/ou recolhimento
de contribuições previdenciárias relativas ao subsídio dos vereadores no exercício.

Castro concluiu que os artigos 10 e 11 da Lei 8.429/92 elencam condutas que configuram atos de improbidade
administrativa, em razão de causarem danos ao erário e violarem os princípios da administração pública, que se
adéquam ao caso, sendo indubitável a caracterização do dolo na conduta do ex-presidente da Câmara que, na
condição de ordenador de despesas, detinha ou deveria ter ciência que a prática dos atos caracteriza
malversação de recursos públicos.

Os desembargadores Ricardo Duailibe e Paulo Velten acompanharam o voto do relator, pelo provimento do
apelo do Ministério Público.

(Informações do TJ-MA)
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Morte de Bebê por negligência em hospital de Nunes Freire gera
indenização

Publicado em 9 de julho de 2018 às 21:00 | Comentar

A demora em realizar um procedimento e a ausência de supervisão médica durante e após um parto realizado
no hospital municipal de Governador Nunes Freire foram responsáveis pela morte de um bebê, poucas horas
depois de ter nascido, gerando o dever de o município indenizar os pais da criança. Esse foi o entendimento da
5ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA), que manteve a condenação imposta pelo Juízo da
Vara Única da Comarca.

A decisão mantida condena o município a pagar, a cada um dos requerentes, R$ 40 mil de indenização por
danos morais, além de pensão alimentícia no valor de dois terços do salário-mínimo, desde a época em que a
filha completaria 18 anos até a data em que faria 25 anos, reduzida, a partir de então, para metade do
salário-mínimo, até a data em que completaria 75,5 anos ou até a morte dos beneficiários.

Os pais da criança ajuizaram a ação, sob o argumento de que a gestante foi atendida em 3 de janeiro de 2010,
apresentando sinais de parto, tendo o médico lhe deixado em observação, alegando que a encaminharia para
ultrassonografia, mas teria viajado sem deixar a requisição do procedimento.

Ela disse que entrou em trabalho de parto no dia seguinte, realizado por enfermeiros, e que a criança nasceu
por volta das 15h, apresentando problemas respiratórios, e que, após o parto, foi levada para a incubadora,
vindo a morrer na madrugada do dia 5, por insuficiência respiratória.

O município sustentou, preliminarmente, a ilegitimidade dos autores da ação e, no mérito, a improcedência do
pedido por ausência dos requisitos autorizadores do dever de indenizar.

O juiz julgou procedente o pedido dos pais, condenando o município ao pagamento da indenização e da pensão
alimentícia.

Ao reexaminar a sentença, o desembargador José de Ribamar Castro (relator) ressaltou a legitimidade dos
requerentes, por haver provas da união estável do casal, por serem os pais da criança, além de documentos e
fotos que comprovam os fatos.

O relator citou norma da Constituição Federal que deixa clarividente a responsabilidade objetiva do município e
disse que a conduta, por meio de seus agentes, ficou comprovada, por meio do prontuário médico e outros
documentos fornecidos pelo hospital.

Castro destacou que, entre o nascimento e a constatação, por uma técnica de enfermagem, de que a criança
apresentava quadro de cianose (dificuldade em respirar), mesmo recebendo oxigênio na incubadora, houve um
intervalo de mais de oito horas, sem qualquer intervenção médica, resultando na morte do bebê às 3h40.



Segundo a sentença de primeira instância, ficou clara a negligência do procedimento adotado, “seja pela
demora em realizar a aspiração do mecônio na neonata, seja pela falta de supervisão de profissional médico,
visto que este é quem deveria coordenar a equipe”.

O relator e os desembargadores Ricardo Duailibe e Paulo Velten mantiveram os termos da condenação fixada
pelo juiz de 1º Grau ao município.
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Ex-presidente da Câmara de Morros tem direitos políticos
suspensos

10/07/2018 12:39:39

A 5ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA) condenou o ex-presidente da Câmara Municipal
de Morros, Izaías Lopes Bezerra, a ressarcir danos causados, no valor de R$ 3.606,90, devidamente corrigidos;
determinou a perda da função pública, se estiver exercendo; suspendeu seus direitos políticos por três anos;
fixou multa civil, no valor de dez vezes o que recebia; e o proibiu de contratar com o Poder Público por três
anos. Os desembargadores entenderam que vários atos praticados pelo então chefe do Legislativo
caracterizaram malversação de recursos públicos.

A decisão do órgão colegiado do TJMA reformou sentença de primeira instância que havia julgado extinta, sem
resolução de mérito, a ação de improbidade administrativa ajuizada contra o ex-presidente da Câmara pelo
Ministério Público do Maranhão (MPMA). A 5ª Câmara Cível concluiu que, além da malversação dos recursos,
os atos atentam contra os princípios constitucionais da administração pública, em especial os da legalidade e
eficiência.

Inicialmente, o relator da apelação do MPMA, desembargador José de Ribamar Castro, disse não haver motivos
para a extinção da ação, tendo em vista a existência de indícios da prática de atos de improbidade
administrativa e mesmo porque há decisão fundamentada recebendo a inicial e declarando a indisponibilidade
dos bens do apelado.

Ao analisar a matéria sob o mando do princípio da causa madura, o relator observou que foi elaborado Relatório
de Informação Técnica, bem como proferido acórdão pelo Tribunal de Contas do Estado (TCE-MA), relativo às
contas da Câmara Municipal de Morros no exercício de 2005, sob a responsabilidade de Izaías Lopes Bezerra,
dando conta de inúmeras irregularidades.

De acordo com o documento, houve fixação da dotação orçamentária da Câmara Municipal na Lei Orçamentária
Anual superior ao teto constitucional; despesa em desconformidade com o orçamento anual e o limite das
dotações orçamentárias; divergência entre o valor contabilizado e o apurado no balanço orçamentário da
despesa; fragmentação de despesas na contratação de serviços gráficos, no valor de R$ 8.534,50;
irregularidade na contratação de serviços contábeis, no valor de R$ 14.496,00, e não retenção e/ou
recolhimento de contribuições previdenciárias relativas ao subsídio dos vereadores no exercício.

Castro concluiu que os artigos 10 e 11 da Lei 8.429/92 elencam condutas que configuram atos de improbidade
administrativa, em razão de causarem danos ao erário e violarem os princípios da administração pública, que se
adéquam ao caso, sendo indubitável a caracterização do dolo na conduta do ex-presidente da Câmara que, na
condição de ordenador de despesas, detinha ou deveria ter ciência que a prática dos atos caracterizam
malversação de recursos públicos.

Os desembargadores Ricardo Duailibe e Paulo Velten acompanharam o voto do relator, pelo provimento do
apelo do Ministério Público.
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Governo mentiu à Justiça para sacar R$ 440 milhões de fundos da
Previdência

 

Uma nota oficial encaminhada pelo Iprev ao Blog do Gilberto Léda é grava indício de que o Governo do
Estado mentiu à Justiça para garantir que o saque de R$ 440 milhões do Fepa que estavam aplicado em fundos
de investimento do Banco do Brasil (saiba mais).

Segundo o comunicado, "o resgate dos valores aplicados em fundo aberto com carência é parte das ações de
fortalecimento da previdência dos servidores, que prevê a aplicação dos recursos em fundos de maior
liquidez".

A justificativa apresentada nessa nota é bem diferente daquela levada ao Judiciário, na ação em que o Estado
pedia autorização para sacar os valores.

No pedido à Justiça, segundo relato do desembargador Raimundo Barros, do Tribunal de Justiça –
posteriormente endossado pelo desembargador Paulo Velten -, o saque era necessário não para aplicação em
outro fundo, mas para pagamento de benefícios de aposentados.

Foi com essa argumentação que o Estado sustentou a urgência da medida.

"Nas suas razões recursais, os agravantes aduzem que o presente recurso deve ser recebido em plantão
judiciário, devido a urgência para o resgate das cotas dos fundos de investimento do FEPA/IPREV e
subsequente imediata dos recursos de titularidade da autarquia estadual agravante para honrar verba
alimentar de seus próprios segurados", destacou Barros em seu despacho.

Velten reforçou o motivo da concessão da medida, em outra decisão: "O perigo de dano resulta do fato
inescapável de que os Agravantes precisam honrar o pagamento da folha dos aposentados e pensionistas do
mês de junho de 2018, não sendo plausível que, tendo reservas aplicadas em fundo de investimento de natureza
aberta, não possam dispor do numerário correspondente", destacou.

Mas, pelo visto, não era bem para isso que o governo queria o dinheiro...

O post Governo mentiu à Justiça para sacar R$ 440 milhões de fundos da Previdência apareceu primeiro em
Gilberto Léda.

http://gilbertoleda.com.br/2018/06/29/sem-dinheiro-para-pagar-aposentados-governo-flavio-dino-antecipa-resgate-de-r-440-milhoes-aplicados-no-bb/
http://gilbertoleda.com.br/2018/07/10/governo-mentiu-a-justica-para-sacar-r-440-milhoes-de-fundos-da-previdencia-do-ma/
http://gilbertoleda.com.br
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Município terá que pagar indenização por morte de bebê morto por
negligência em Governador Nunes Freire

Publicado em 10 de julho de 2018

A demora em realizar um procedimento e a ausência de supervisão médica durante e após um parto realizado
no hospital municipal de Governador Nunes Freire foram responsáveis pela morte de um bebê, poucas horas
depois de ter nascido, gerando o dever de o município indenizar os pais da criança. Esse foi o entendimento da
5ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA), que manteve a condenação imposta pelo Juízo da
Vara Única da Comarca.

A decisão mantida condena o município a pagar, a cada um dos requerentes, R$ 40 mil de indenização por
danos morais, além de pensão alimentícia no valor de dois terços do salário-mínimo, desde a época em que a
filha completaria 18 anos até a data em que faria 25 anos, reduzida, a partir de então, para metade do
salário-mínimo, até a data em que completaria 75,5 anos ou até a morte dos beneficiários.

Os pais da criança ajuizaram a ação, sob o argumento de que a gestante foi atendida em 3 de janeiro de 2010,
apresentando sinais de parto, tendo o médico lhe deixado em observação, alegando que a encaminharia para
ultrassonografia, mas teria viajado sem deixar a requisição do procedimento.

Ela disse que entrou em trabalho de parto no dia seguinte, realizado por enfermeiros, e que a criança nasceu
por volta das 15h, apresentando problemas respiratórios, e que, após o parto, foi levada para a incubadora,
vindo a morrer na madrugada do dia 5, por insuficiência respiratória.

O município sustentou, preliminarmente, a ilegitimidade dos autores da ação e, no mérito, a improcedência do
pedido por ausência dos requisitos autorizadores do dever de indenizar.

O juiz julgou procedente o pedido dos pais, condenando o município ao pagamento da indenização e da pensão
alimentícia.

Ao reexaminar a sentença, o desembargador José de Ribamar Castro (relator) ressaltou a legitimidade dos
requerentes, por haver provas da união estável do casal, por serem os pais da criança, além de documentos e
fotos que comprovam os fatos.

O relator citou norma da Constituição Federal que deixa clarividente a responsabilidade objetiva do município e
disse que a conduta, por meio de seus agentes, ficou comprovada, por meio do prontuário médico e outros
documentos fornecidos pelo hospital.

Castro destacou que, entre o nascimento e a constatação, por uma técnica de enfermagem, de que a criança
apresentava quadro de cianose (dificuldade em respirar), mesmo recebendo oxigênio na incubadora, houve um
intervalo de mais de oito horas, sem qualquer intervenção médica, resultando na morte do bebê às 3h40.



Segundo a sentença de primeira instância, ficou clara a negligência do procedimento adotado, “seja pela
demora em realizar a aspiração do mecônio na neonata, seja pela falta de supervisão de profissional médico,
visto que este é quem deveria coordenar a equipe”.

O relator e os desembargadores Ricardo Duailibe e Paulo Velten mantiveram os termos da condenação fixada
pelo juiz de 1º Grau ao município.
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Secretário de Governo de Morros é condenado a perda da função
pública.

Publicado em 10 de julho de 2018

A 5ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA) condenou o ex-presidente da Câmara Municipal
de Morros e atual Secretário de Governo da Prefeitura de Morros, Izaías Lopes Bezerra, a ressarcir danos
causados, no valor de R$ 3.606,90, devidamente corrigidos; determinou a perda da função pública, se estiver
exercendo; suspendeu seus direitos políticos por três anos; fixou multa civil, no valor de dez vezes o que recebia;
e o proibiu de contratar com o Poder Público por três anos. Os desembargadores entenderam que vários atos
praticados pelo então chefe do Legislativo caracterizaram malversação de recursos públicos.

A decisão do órgão colegiado do TJMA reformou sentença de primeira instância que havia julgado extinta, sem
resolução de mérito, a ação de improbidade administrativa ajuizada contra o ex-presidente da Câmara pelo
Ministério Público do Maranhão (MPMA). A 5ª Câmara Cível concluiu que, além da malversação dos recursos,
os atos atentam contra os princípios constitucionais da administração pública, em especial os da legalidade e
eficiência.

Inicialmente, o relator da apelação do MPMA, desembargador José de Ribamar Castro, disse não haver motivos
para a extinção da ação, tendo em vista a existência de indícios da prática de atos de improbidade
administrativa e mesmo porque há decisão fundamentada recebendo a inicial e declarando a indisponibilidade
dos bens do apelado.

Ao analisar a matéria sob o mando do princípio da causa madura, o relator observou que foi elaborado Relatório
de Informação Técnica, bem como proferido acórdão pelo Tribunal de Contas do Estado (TCE-MA), relativo às
contas da Câmara Municipal de Morros no exercício de 2005, sob a responsabilidade de Izaías Lopes Bezerra,
dando conta de inúmeras irregularidades.

De acordo com o documento, houve fixação da dotação orçamentária da Câmara Municipal na Lei Orçamentária
Anual superior ao teto constitucional; despesa em desconformidade com o orçamento anual e o limite das
dotações orçamentárias; divergência entre o valor contabilizado e o apurado no balanço orçamentário da
despesa; fragmentação de despesas na contratação de serviços gráficos, no valor de R$ 8.534,50;
irregularidade na contratação de serviços contábeis, no valor de R$ 14.496,00, e não retenção e/ou
recolhimento de contribuições previdenciárias relativas ao subsídio dos vereadores no exercício.

Castro concluiu que os artigos 10 e 11 da Lei 8.429/92 elencam condutas que configuram atos de improbidade
administrativa, em razão de causarem danos ao erário e violarem os princípios da administração pública, que se
adéquam ao caso, sendo indubitável a caracterização do dolo na conduta do ex-presidente da Câmara que, na
condição de ordenador de despesas, detinha ou deveria ter ciência que a prática dos atos caracterizam
malversação de recursos públicos.

Os desembargadores Ricardo Duailibe e Paulo Velten acompanharam o voto do relator, pelo provimento do
apelo do Ministério Público.
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MORROS - Secretário de Governo é condenado a perda da função
pública

 

A 5ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA) condenou o ex-presidente da Câmara Municipal
de Morros e atual Secretário de Governo da Prefeitura de Morros, Izaías Lopes Bezerra, a ressarcir danos
causados, no valor de R$ 3.606,90, devidamente corrigidos; determinou a perda da função pública, se estiver
exercendo; suspendeu seus direitos políticos por três anos; fixou multa civil, no valor de dez vezes o que recebia;
e o proibiu de contratar com o Poder Público por três anos. Os desembargadores entenderam que vários atos
praticados pelo então chefe do Legislativo caracterizaram malversação de recursos públicos.

A decisão do órgão colegiado do TJMA reformou sentença de primeira instância que havia julgado extinta, sem
resolução de mérito, a ação de improbidade administrativa ajuizada contra o ex-presidente da Câmara pelo
Ministério Público do Maranhão (MPMA). A 5ª Câmara Cível concluiu que, além da malversação dos recursos,
os atos atentam contra os princípios constitucionais da administração pública, em especial os da legalidade e
eficiência.

Inicialmente, o relator da apelação do MPMA, desembargador José de Ribamar Castro, disse não haver motivos
para a extinção da ação, tendo em vista a existência de indícios da prática de atos de improbidade
administrativa e mesmo porque há decisão fundamentada recebendo a inicial e declarando a indisponibilidade
dos bens do apelado.

Ao analisar a matéria sob o mando do princípio da causa madura, o relator observou que foi elaborado Relatório
de Informação Técnica, bem como proferido acórdão pelo Tribunal de Contas do Estado (TCE-MA), relativo às
contas da Câmara Municipal de Morros no exercício de 2005, sob a responsabilidade de Izaías Lopes Bezerra,
dando conta de inúmeras irregularidades.

De acordo com o documento, houve fixação da dotação orçamentária da Câmara Municipal na Lei Orçamentária
Anual superior ao teto constitucional; despesa em desconformidade com o orçamento anual e o limite das
dotações orçamentárias; divergência entre o valor contabilizado e o apurado no balanço orçamentário da
despesa; fragmentação de despesas na contratação de serviços gráficos, no valor de R$ 8.534,50;
irregularidade na contratação de serviços contábeis, no valor de R$ 14.496,00, e não retenção e/ou
recolhimento de contribuições previdenciárias relativas ao subsídio dos vereadores no exercício.

Castro concluiu que os artigos 10 e 11 da Lei 8.429/92 elencam condutas que configuram atos de improbidade
administrativa, em razão de causarem danos ao erário e violarem os princípios da administração pública, que se
adéquam ao caso, sendo indubitável a caracterização do dolo na conduta do ex-presidente da Câmara que, na
condição de ordenador de despesas, detinha ou deveria ter ciência que a prática dos atos caracterizam
malversação de recursos públicos.

Os desembargadores Ricardo Duailibe e Paulo Velten acompanharam o voto do relator, pelo provimento do
apelo do Ministério Público.



O post MORROS – Secretário de Governo é condenado a perda da função pública apareceu primeiro em Neto
Cruz.

http://netocruz.blog.br/2018/07/10/morros-secretario-de-governo-e-condenado-a-perda-da-funcao-publica/
http://netocruz.blog.br
http://netocruz.blog.br
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Ex-presidente da Câmara de Morros tem direitos políticos
suspensos

Werbeth Saraiva / 10 de julho de 2018 / Geral

A 5ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA) condenou o ex-presidente da Câmara Municipal
de Morros, Izaías Lopes Bezerra, a ressarcir danos causados, no valor de R$ 3.606,90, devidamente corrigidos;
determinou a perda da função pública, se estiver exercendo; suspendeu seus direitos políticos por três anos;
fixou multa civil, no valor de dez vezes o que recebia; e o proibiu de contratar com o Poder Público por três
anos. Os desembargadores entenderam que vários atos praticados pelo então chefe do Legislativo
caracterizaram malversação de recursos públicos.

A decisão do órgão colegiado do TJMA reformou sentença de primeira instância que havia julgado extinta, sem
resolução de mérito, a ação de improbidade administrativa ajuizada contra o ex-presidente da Câmara pelo
Ministério Público do Maranhão (MPMA). A 5ª Câmara Cível concluiu que, além da malversação dos recursos,
os atos atentam contra os princípios constitucionais da administração pública, em especial os da legalidade e
eficiência.

Inicialmente, o relator da apelação do MPMA, desembargador José de Ribamar Castro, disse não haver motivos
para a extinção da ação, tendo em vista a existência de indícios da prática de atos de improbidade
administrativa e mesmo porque há decisão fundamentada recebendo a inicial e declarando a indisponibilidade
dos bens do apelado.

Ao analisar a matéria sob o mando do princípio da causa madura, o relator observou que foi elaborado Relatório
de Informação Técnica, bem como proferido acórdão pelo Tribunal de Contas do Estado (TCE-MA), relativo às
contas da Câmara Municipal de Morros no exercício de 2005, sob a responsabilidade de Izaías Lopes Bezerra,
dando conta de inúmeras irregularidades.

De acordo com o documento, houve fixação da dotação orçamentária da Câmara Municipal na Lei Orçamentária
Anual superior ao teto constitucional; despesa em desconformidade com o orçamento anual e o limite das
dotações orçamentárias; divergência entre o valor contabilizado e o apurado no balanço orçamentário da
despesa; fragmentação de despesas na contratação de serviços gráficos, no valor de R$ 8.534,50;
irregularidade na contratação de serviços contábeis, no valor de R$ 14.496,00, e não retenção e/ou
recolhimento de contribuições previdenciárias relativas ao subsídio dos vereadores no exercício.

Castro concluiu que os artigos 10 e 11 da Lei 8.429/92 elencam condutas que configuram atos de improbidade
administrativa, em razão de causarem danos ao erário e violarem os princípios da administração pública, que se
adéquam ao caso, sendo indubitável a caracterização do dolo na conduta do ex-presidente da Câmara que, na
condição de ordenador de despesas, detinha ou deveria ter ciência que a prática dos atos caracterizam
malversação de recursos públicos.

Os desembargadores Ricardo Duailibe e Paulo Velten acompanharam o voto do relator, pelo provimento do
apelo do Ministério Público.
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Ex-presidente da Câmara Municipal tem direitos políticos
suspensos por atos de improbidade

 

A 5ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA) condenou o ex-presidente da Câmara Municipal
de Morros, Izaías Lopes Bezerra, a ressarcir danos causados, no valor de R$ 3.606,90, devidamente corrigidos;
determinou a perda da função pública, se estiver exercendo; suspendeu seus direitos políticos por três anos;
fixou multa civil, no valor de dez vezes o que recebia; e o proibiu de contratar com o Poder Público por três
anos. Os desembargadores entenderam que vários atos praticados pelo então chefe do Legislativo
caracterizaram malversação de recursos públicos.

A decisão do órgão colegiado do TJMA reformou sentença de primeira instância que havia julgado extinta, sem
resolução de mérito, a ação de improbidade administrativa ajuizada contra o ex-presidente da Câmara pelo
Ministério Público do Maranhão (MPMA). A 5ª Câmara Cível concluiu que, além da malversação dos recursos,
os atos atentam contra os princípios constitucionais da administração pública, em especial os da legalidade e
eficiência.

Inicialmente, o relator da apelação do MPMA, desembargador José de Ribamar Castro, disse não haver motivos
para a extinção da ação, tendo em vista a existência de indícios da prática de atos de improbidade
administrativa e mesmo porque há decisão fundamentada recebendo a inicial e declarando a indisponibilidade
dos bens do apelado.

Ao analisar a matéria sob o mando do princípio da causa madura, o relator observou que foi elaborado Relatório
de Informação Técnica, bem como proferido acórdão pelo Tribunal de Contas do Estado (TCE-MA), relativo às
contas da Câmara Municipal de Morros no exercício de 2005, sob a responsabilidade de Izaías Lopes Bezerra,
dando conta de inúmeras irregularidades.

De acordo com o documento, houve fixação da dotação orçamentária da Câmara Municipal na Lei Orçamentária
Anual superior ao teto constitucional; despesa em desconformidade com o orçamento anual e o limite das
dotações orçamentárias; divergência entre o valor contabilizado e o apurado no balanço orçamentário da
despesa; fragmentação de despesas na contratação de serviços gráficos, no valor de R$ 8.534,50;
irregularidade na contratação de serviços contábeis, no valor de R$ 14.496,00, e não retenção e/ou
recolhimento de contribuições previdenciárias relativas ao subsídio dos vereadores no exercício.

Castro concluiu que os artigos 10 e 11 da Lei 8.429/92 elencam condutas que configuram atos de improbidade
administrativa, em razão de causarem danos ao erário e violarem os princípios da administração pública, que se
adéquam ao caso, sendo indubitável a caracterização do dolo na conduta do ex-presidente da Câmara que, na
condição de ordenador de despesas, detinha ou deveria ter ciência que a prática dos atos caracterizam
malversação de recursos públicos.

Os desembargadores Ricardo Duailibe e Paulo Velten acompanharam o voto do relator, pelo provimento do
apelo do Ministério Público.
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Município terá que indenizar pais de bebê morto por negligência
em hospital

Publicada em 10 de Julho de 2018 às 11h39 Versão para impressão

A demora em realizar um procedimento e a ausência de supervisão médica durante e após um parto realizado
no hospital municipal de Governador Nunes Freire foram responsáveis pela morte de um bebê, poucas horas
depois de ter nascido, provocando o dever de o município indenizar os pais da criança. Esse foi o entendimento
da 5ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJ-MA), que manteve a condenação imposta pelo Juízo
da Vara Única da Comarca.

A decisão mantida condena o município a pagar, a cada um dos requerentes, R$ 40 mil de indenização por
danos morais, além de pensão alimentícia no valor de dois terços do salário-mínimo, desde a época em que a
filha completaria 18 anos até a data em que faria 25 anos, reduzida, a partir de então, para metade do
salário-mínimo, até a data em que completaria 75,5 anos ou até a morte dos beneficiários.

Os pais da criança ajuizaram a ação, sob o argumento de que a gestante foi atendida em 3 de janeiro de 2010,
apresentando sinais de parto, tendo o médico lhe deixado em observação, alegando que a encaminharia para
ultrassonografia, mas teria viajado sem deixar a requisição do procedimento.

Ela disse que entrou em trabalho de parto no dia seguinte, realizado por enfermeiros, e que a criança nasceu
por volta das 15h, apresentando problemas respiratórios, e que, após o parto, foi levada para a incubadora,
vindo a morrer na madrugada do dia 5, por insuficiência respiratória.

O município sustentou, preliminarmente, a ilegitimidade dos autores da ação e, no mérito, a improcedência do
pedido por ausência dos requisitos autorizadores do dever de indenizar.

O juiz julgou procedente o pedido dos pais, condenando o município ao pagamento da indenização e da pensão
alimentícia.

Ao reexaminar a sentença, o desembargador José de Ribamar Castro (relator) ressaltou a legitimidade dos
requerentes, por haver provas da união estável do casal, por serem os pais da criança, além de documentos e
fotos que comprovam os fatos.

O relator citou norma da Constituição Federal que deixa clarividente a responsabilidade objetiva do município e
disse que a conduta, por meio de seus agentes, ficou comprovada, por meio do prontuário médico e outros
documentos fornecidos pelo hospital.

Castro destacou que, entre o nascimento e a constatação, por uma técnica de enfermagem, de que a criança
apresentava quadro de cianose (dificuldade em respirar), mesmo recebendo oxigênio na incubadora, houve um
intervalo de mais de oito horas, sem qualquer intervenção médica, resultando na morte do bebê às 3h40.



Segundo a sentença de primeira instância, ficou clara a negligência do procedimento adotado, “seja pela
demora em realizar a aspiração do mecônio na neonata, seja pela falta de supervisão de profissional médico,
visto que este é quem deveria coordenar a equipe”.

O relator e os desembargadores Ricardo Duailibe e Paulo Velten mantiveram os termos da condenação fixada
pelo juiz de 1º Grau ao município. 
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Data para novas eleições em Bacabal é autorizada pelo Tribunal
Superior Eleitoral

O Tribunal Superior Eleitoral (TSE) autorizou para o dia 28 de outubro a eleição para escolha dos novos
prefeito e vice da cidade de Bacabal. A sugestão foi dada pelo Tribunal Regional Eleitoral do Maranhão visando
economia de custos.
 

 

O Tribunal Superior Eleitoral (TSE) autorizou para o dia 28 de outubro a eleição para escolha dos novos
prefeito e vice da cidade de Bacabal, a 246 km de São Luís. A sugestão foi dada pelo Tribunal Regional Eleitoral
do Maranhão em ofício encaminhado no dia 5 de julho.

“Ela garante economia de custos por aproveitar toda a logística utilizada no 1º turno das eleições 2018”,
explicou o presidente do TRE-MA, desembargador Ricardo Duailibe.

A nova eleição para os cargos ocorrerá após o TSE manter o reconhecimento da inelegibilidade de José Vieira
Lins, que havia sido eleito prefeito de Bacabal em 2016. No último 19 de junho, o relator do processo no TSE,
ministro Luiz Fux, apontou que estavam claras as condições de inelegibilidade apontadas em julgamento do
TRE-MA.

As condições de inelegibilidade eram condenação por improbidade, suspensão dos direitos políticos, ato doloso
de improbidade, lesão ao patrimônio público e enriquecimento ilícito. A inelegibilidade do candidato Zé Vieira
ao cargo de prefeito de Bacabal foi reconhecida em 16 de março de 2017 pelos membros do Tribunal Regional
do Maranhão.

Atualmente a cidade é governada interinamente pelo presidente da Câmara de Vereadores, Edvan Brandão de
Farias, após a cassação dos mandatos de Zé Vieira e e do vice-prefeiro, Florêncio Neto.

Histórico de condenações

No dia 18 de outubro de 2017, o Supremo Tribunal de Justiça (STJ) condenou Zé Vieira por improbidade
administrativa e dano ao erário público, sem direito a recurso. Essa foi primeira decisão do caso, que também
suspendeu os direitos políticos de Zé Vieira por três anos.

Porém, no dia 31 de outubro de de 2017 a desembargadora Cleonice Freire concedeu tutela cautelar favorável
a Zé Vieira, mesmo com a decisão do Superior Tribunal de Justiça (STJ). No entendimento da magistrada, a
alternância administrativa causaria instabilidade política e social em Bacabal. Como era uma decisão de
Cleonice era liminar, foi necessário passar pelo relator do caso, desembargador José Ribamar Castro. No dia
01/11, o desembargador derrubou a liminar da desembargadora Cleonice Freire.



Contudo, no dia 03 de novembro de 2017 a desembargadora Nelma Sarney recolocou Zé Vieira no comando da
prefeitura mais uma vez. Na decisão, ela afirma que o desembargador José de Ribamar Castro não tinha
competência para julgar a questão, de acordo com o regimento interno da corte.

No dia 10 de novembro, o vice-presidente em exercício do Tribunal de Justiça do Maranhão, desembargador
Antônio Fernando Bayma Araújo, determinou que deveria prevalecer a decisão do desembargador José Ribamar
Castro.

Em 1º de dezembro, o desembargador Raimundo Melo determinou o retorno de José Vieira Lins à prefeitura da
cidade, cassando os efeitos da decisão anterior.

No começo de 2018, no dia 5 de janeiro, a Câmara Municipal de Bacabal determinou o afastamento imediato de
Zé Vieira. A decisão foi expedida pelo presidente da casa, Edvan Brandão de Farias. À época, o vice-prefeito de
Bacabal, Florêncio Neto (PHS), quem assumiu.
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Ex-presidente da Câmara de Morros tem direitos políticos
suspensos

A suspensão foi por atos de improbidade administrativa

A 5ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJ-MA) condenou o ex-presidente da Câmara Municipal
de Morros Izaías Lopes Bezerra a ressarcir danos causados, no valor de R$ 3.606,90, devidamente corrigidos;
determinou a perda da função pública, se estiver exercendo; suspendeu seus direitos políticos por três anos;
fixou multa civil, no valor de dez vezes o que recebia; e o proibiu de contratar com o Poder Público por três
anos. Os desembargadores entenderam que vários atos praticados pelo então chefe do Legislativo
caracterizaram malversação de recursos públicos.

A decisão do órgão colegiado do TJ-MA reformou sentença de primeira instância que havia julgado extinta, sem
resolução de mérito, a ação de improbidade administrativa ajuizada contra o ex-presidente da Câmara pelo
Ministério Público do Maranhão (MP-MA). A 5ª Câmara Cível concluiu que, além da malversação dos recursos,
os atos atentam contra os princípios constitucionais da administração pública, em especial os da legalidade e
eficiência.

Inicialmente, o relator da apelação do MP-MA, desembargador José de Ribamar Castro, disse não haver motivos
para a extinção da ação, tendo em vista a existência de indícios da prática de atos de improbidade
administrativa e mesmo porque há decisão fundamentada recebendo a inicial e declarando a indisponibilidade
dos bens do apelado.

Ao analisar a matéria sob o mando do princípio da causa madura, o relator observou que foi elaborado Relatório
de Informação Técnica, bem como proferido acórdão pelo Tribunal de Contas do Estado (TCE-MA), relativo às
contas da Câmara Municipal de Morros no exercício de 2005, sob a responsabilidade de Izaías Lopes Bezerra,
dando conta de inúmeras irregularidades.

De acordo com o documento, houve fixação da dotação orçamentária da Câmara Municipal na Lei Orçamentária
Anual superior ao teto constitucional; despesa em desconformidade com o orçamento anual e o limite das
dotações orçamentárias; divergência entre o valor contabilizado e o apurado no balanço orçamentário da
despesa; fragmentação de despesas na contratação de serviços gráficos, no valor de R$ 8.534,50;
irregularidade na contratação de serviços contábeis, no valor de R$ 14.496, e não retenção e/ou recolhimento
de contribuições previdenciárias relativas ao subsídio dos vereadores no exercício.

Castro concluiu que os artigos 10 e 11 da Lei 8.429/92 elencam condutas que configuram atos de improbidade
administrativa, em razão de causarem danos ao erário e violarem os princípios da administração pública, que se
adéquam ao caso, sendo indubitável a caracterização do dolo na conduta do ex-presidente da Câmara que, na
condição de ordenador de despesas, detinha ou deveria ter ciência que a prática dos atos caracteriza
malversação de recursos públicos.

Os desembargadores Ricardo Duailibe e Paulo Velten acompanharam o voto do relator, pelo provimento do
apelo do Ministério Público.



Fonte: TJ-MA
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Município Terá Que Indenizar Pais De Bebê Morto Por Negligência
Em Hospital

Redação  On 9 jul, 2018
 
 
GOVERNADOR NUNES FREIRE – A demora em realizar um procedimento e a ausência de supervisão médica
durante e após um parto realizado no hospital municipal de Governador Nunes Freire foram responsáveis pela
morte de um bebê, poucas horas depois de ter nascido, gerando o dever de o município indenizar os pais da
criança. Esse foi o entendimento da 5ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA), que manteve
a condenação imposta pelo Juízo da Vara Única da Comarca.
 
A decisão mantida condena o município a pagar, a cada um dos requerentes, R$ 40 mil de indenização por
danos morais, além de pensão alimentícia no valor de dois terços do salário-mínimo, desde a época em que a
filha completaria 18 anos até a data em que faria 25 anos, reduzida, a partir de então, para metade do
salário-mínimo, até a data em que completaria 75,5 anos ou até a morte dos beneficiários.
 
Os pais da criança ajuizaram a ação, sob o argumento de que a gestante foi atendida em 3 de janeiro de 2010,
apresentando sinais de parto, tendo o médico lhe deixado em observação, alegando que a encaminharia para
ultrassonografia, mas teria viajado sem deixar a requisição do procedimento.
 
Ela disse que entrou em trabalho de parto no dia seguinte, realizado por enfermeiros, e que a criança nasceu
por volta das 15h, apresentando problemas respiratórios, e que, após o parto, foi levada para a incubadora,
vindo a morrer na madrugada do dia 5, por insuficiência respiratória.
 
O município sustentou, preliminarmente, a ilegitimidade dos autores da ação e, no mérito, a improcedência do
pedido por ausência dos requisitos autorizadores do dever de indenizar.
 
O juiz julgou procedente o pedido dos pais, condenando o município ao pagamento da indenização e da pensão
alimentícia.
 
Ao reexaminar a sentença, o desembargador José de Ribamar Castro (relator) ressaltou a legitimidade dos
requerentes, por haver provas da união estável do casal, por serem os pais da criança, além de documentos e
fotos que comprovam os fatos.
 
O relator citou norma da Constituição Federal que deixa clarividente a responsabilidade objetiva do município e
disse que a conduta, por meio de seus agentes, ficou comprovada, por meio do prontuário médico e outros
documentos fornecidos pelo hospital.
 
Castro destacou que, entre o nascimento e a constatação, por uma técnica de enfermagem, de que a criança
apresentava quadro de cianose (dificuldade em respirar), mesmo recebendo oxigênio na incubadora, houve um
intervalo de mais de oito horas, sem qualquer intervenção médica, resultando na morte do bebê às 3h40.
 
Segundo a sentença de primeira instância, ficou clara a negligência do procedimento adotado, “seja pela
demora em realizar a aspiração do mecônio na neonata, seja pela falta de supervisão de profissional médico,
visto que este é quem deveria coordenar a equipe”.
 
O relator e os desembargadores Ricardo Duailibe e Paulo Velten mantiveram os termos da condenação fixada
pelo juiz de 1º Grau ao município.
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Ex-presidente da Câmara tem direitos políticos suspensos

A Justiça condenou o ex-presidente, também, a ressarcir danos causados no valor de R$ 3.606,90, devidamente
corrigidos.
DIVULGAÇÃO/TJ-MA

MORROS - A 5ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJ-MA) condenou o ex-presidente da Câmara
Municipal de Morros, Izaías Lopes Bezerra, a ressarcir danos causados, no valor de R$ 3.606,90, devidamente
corrigidos; determinou a perda da função pública, se estiver exercendo; suspendeu seus direitos políticos por
três anos; fixou multa civil, no valor de dez vezes o que recebia; e o proibiu de contratar com o Poder Público
por três anos. Os desembargadores entenderam que vários atos praticados pelo então chefe do Legislativo
caracterizaram malversação de recursos públicos.

A decisão do órgão colegiado do TJ-MA reformou sentença de primeira instância que havia julgado extinta, sem
resolução de mérito, a ação de improbidade administrativa ajuizada contra o ex-presidente da Câmara pelo
Ministério Público do Maranhão (MP-MA). A 5ª Câmara Cível concluiu que, além da malversação dos recursos,
os atos atentam contra os princípios constitucionais da administração pública, em especial os da legalidade e
eficiência.

Inicialmente, o relator da apelação do MP-MA, desembargador José de Ribamar Castro, disse não haver motivos
para a extinção da ação, tendo em vista a existência de indícios da prática de atos de improbidade
administrativa e mesmo porque há decisão fundamentada recebendo a inicial e declarando a indisponibilidade
dos bens do apelado.

Ao analisar a matéria sob o mando do princípio da causa madura, o relator observou que foi elaborado Relatório
de Informação Técnica, bem como proferido acórdão pelo Tribunal de Contas do Estado (TCE-MA), relativo às
contas da Câmara Municipal de Morros no exercício de 2005, sob a responsabilidade de Izaías Lopes Bezerra,
dando conta de inúmeras irregularidades.

De acordo com o documento, houve fixação da dotação orçamentária da Câmara Municipal na Lei Orçamentária
Anual superior ao teto constitucional; despesa em desconformidade com o orçamento anual e o limite das
dotações orçamentárias; divergência entre o valor contabilizado e o apurado no balanço orçamentário da
despesa; fragmentação de despesas na contratação de serviços gráficos, no valor de R$ 8.534,50;
irregularidade na contratação de serviços contábeis, no valor de R$ 14.496,00, e não retenção e/ou
recolhimento de contribuições previdenciárias relativas ao subsídio dos vereadores no exercício.

Castro concluiu que os artigos 10 e 11 da Lei 8.429/92 elencam condutas que configuram atos de improbidade
administrativa, em razão de causarem danos ao erário e violarem os princípios da administração pública, que se
adéquam ao caso, sendo indubitável a caracterização do dolo na conduta do ex-presidente da Câmara que, na
condição de ordenador de despesas, detinha ou deveria ter ciência que a prática dos atos caracterizam
malversação de recursos públicos.

Os desembargadores Ricardo Duailibe e Paulo Velten acompanharam o voto do relator, pelo provimento do
apelo do Ministério Público.
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Município terá que indenizar pais de bebê morto por negligência
em hospital

A decisão mantida condena o município a pagar, a cada um dos requerentes, R$ 40 mil de indenização por
danos morais.

IMIRANTE.COM / COM INFORMAÇÕES DO TJ-MA

10/07/2018 às 09h29

GOVERNADOR NUNES FREIRE - A demora em realizar um procedimento e a ausência de supervisão médica
durante e após um parto realizado no hospital municipal de Governador Nunes Freire foram responsáveis pela
morte de um bebê, poucas horas depois de ter nascido, provocando o dever de o município indenizar os pais da
criança. Esse foi o entendimento da 5ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJ-MA), que manteve
a condenação imposta pelo Juízo da Vara Única da Comarca.

A decisão mantida condena o município a pagar, a cada um dos requerentes, R$ 40 mil de indenização por
danos morais, além de pensão alimentícia no valor de dois terços do salário-mínimo, desde a época em que a
filha completaria 18 anos até a data em que faria 25 anos, reduzida, a partir de então, para metade do
salário-mínimo, até a data em que completaria 75,5 anos ou até a morte dos beneficiários.

Os pais da criança ajuizaram a ação, sob o argumento de que a gestante foi atendida em 3 de janeiro de 2010,
apresentando sinais de parto, tendo o médico lhe deixado em observação, alegando que a encaminharia para
ultrassonografia, mas teria viajado sem deixar a requisição do procedimento.

Ela disse que entrou em trabalho de parto no dia seguinte, realizado por enfermeiros, e que a criança nasceu
por volta das 15h, apresentando problemas respiratórios, e que, após o parto, foi levada para a incubadora,
vindo a morrer na madrugada do dia 5, por insuficiência respiratória.

O município sustentou, preliminarmente, a ilegitimidade dos autores da ação e, no mérito, a improcedência do
pedido por ausência dos requisitos autorizadores do dever de indenizar.

O juiz julgou procedente o pedido dos pais, condenando o município ao pagamento da indenização e da pensão
alimentícia.

Ao reexaminar a sentença, o desembargador José de Ribamar Castro (relator) ressaltou a legitimidade dos
requerentes, por haver provas da união estável do casal, por serem os pais da criança, além de documentos e
fotos que comprovam os fatos.

O relator citou norma da Constituição Federal que deixa clarividente a responsabilidade objetiva do município e
disse que a conduta, por meio de seus agentes, ficou comprovada, por meio do prontuário médico e outros



documentos fornecidos pelo hospital.

Castro destacou que, entre o nascimento e a constatação, por uma técnica de enfermagem, de que a criança
apresentava quadro de cianose (dificuldade em respirar), mesmo recebendo oxigênio na incubadora, houve um
intervalo de mais de oito horas, sem qualquer intervenção médica, resultando na morte do bebê às 3h40.

Segundo a sentença de primeira instância, ficou clara a negligência do procedimento adotado, “seja pela
demora em realizar a aspiração do mecônio na neonata, seja pela falta de supervisão de profissional médico,
visto que este é quem deveria coordenar a equipe”.

O relator e os desembargadores Ricardo Duailibe e Paulo Velten mantiveram os termos da condenação fixada
pelo juiz de 1º Grau ao município.
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Município de Governador Nunes Freire deve indenizar pais de bebê
que faleceu por negligência em hospital

A decisão condena o município a pagar, a cada um dos requerentes, R$ 40 mil de indenização por danos morais

Fonte: Assessoria de Comunicação TJMA

Data de publicação: 10/07/2018

O desembargador José de Ribamar Castro ressaltou a legitimidade dos requerentes

A demora em realizar um procedimento e a ausência de supervisão médica durante e após um parto realizado
no hospital municipal de Governador Nunes Freire foram responsáveis pela morte de um bebê, poucas horas
depois de ter nascido, gerando o dever de o Município indenizar os pais da criança. Esse foi o entendimento da
5ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA), que manteve a condenação imposta pelo Juízo da
Vara Única da Comarca.

A decisão mantida condena o Município a pagar, a cada um dos requerentes, R$ 40 mil de indenização por
danos morais, além de pensão alimentícia no valor de dois terços do salário-mínimo, desde a época em que a
filha completaria 18 anos até a data em que faria 25 anos, reduzida, a partir de então, para metade do
salário-mínimo, até a data em que completaria 75,5 anos ou até a morte dos beneficiários.

Os pais da criança ajuizaram a ação, sob o argumento de que a gestante foi atendida em 3 de janeiro de 2010,
apresentando sinais de parto, tendo o médico lhe deixado em observação, alegando que a encaminharia para
ultrassonografia, mas teria viajado sem deixar a requisição do procedimento.

Ela disse que entrou em trabalho de parto no dia seguinte, realizado por enfermeiros, e que a criança nasceu
por volta das 15h, apresentando problemas respiratórios, e que, após o parto, foi levada para a incubadora,
vindo a morrer na madrugada do dia 5, por insuficiência respiratória.

O Município sustentou, preliminarmente, a ilegitimidade dos autores da ação e, no mérito, a improcedência do
pedido por ausência dos requisitos autorizadores do dever de indenizar.

O juiz julgou procedente o pedido dos pais, condenando o Município ao pagamento da indenização e da pensão
alimentícia.

Ao reexaminar a sentença, o desembargador José de Ribamar Castro (relator) ressaltou a legitimidade dos
requerentes, por haver provas da união estável do casal, por serem os pais da criança, além de documentos e
fotos que comprovam os fatos.



O relator citou norma da Constituição Federal que deixa clarividente a responsabilidade objetiva do Município e
disse que a conduta, por meio de seus agentes, ficou comprovada, por meio do prontuário médico e outros
documentos fornecidos pelo hospital.

Castro destacou que, entre o nascimento e a constatação, por uma técnica de enfermagem, de que a criança
apresentava quadro de cianose (dificuldade em respirar), mesmo recebendo oxigênio na incubadora, houve um
intervalo de mais de oito horas, sem qualquer intervenção médica, resultando na morte do bebê às 3h40.

Segundo a sentença de primeira instância, ficou clara a negligência do procedimento adotado, “seja pela
demora em realizar a aspiração do mecônio na neonata, seja pela falta de supervisão de profissional médico,
visto que este é quem deveria coordenar a equipe”.

O relator e os desembargadores Ricardo Duailibe e Paulo Velten mantiveram os termos da condenação fixada
pelo juiz de 1º Grau ao Município.
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Município de Governador Nunes Freire deve indenizar pais de bebê
que faleceu por negligência em hospital

A decisão condena o município a pagar, a cada um dos requerentes, R$ 40 mil de indenização por danos morais

A demora em realizar um procedimento e a ausência de supervisão médica durante e após um parto realizado
no hospital municipal de Governador Nunes Freire foram responsáveis pela morte de um bebê, poucas horas
depois de ter nascido, gerando o dever de o Município indenizar os pais da criança. Esse foi o entendimento da
5ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA), que manteve a condenação imposta pelo Juízo da
Vara Única da Comarca.

A decisão mantida condena o Município a pagar, a cada um dos requerentes, R$ 40 mil de indenização por
danos morais, além de pensão alimentícia no valor de dois terços do salário-mínimo, desde a época em que a
filha completaria 18 anos até a data em que faria 25 anos, reduzida, a partir de então, para metade do
salário-mínimo, até a data em que completaria 75,5 anos ou até a morte dos beneficiários.

Os pais da criança ajuizaram a ação, sob o argumento de que a gestante foi atendida em 3 de janeiro de 2010,
apresentando sinais de parto, tendo o médico lhe deixado em observação, alegando que a encaminharia para
ultrassonografia, mas teria viajado sem deixar a requisição do procedimento.

Ela disse que entrou em trabalho de parto no dia seguinte, realizado por enfermeiros, e que a criança nasceu
por volta das 15h, apresentando problemas respiratórios, e que, após o parto, foi levada para a incubadora,
vindo a morrer na madrugada do dia 5, por insuficiência respiratória.

O Município sustentou, preliminarmente, a ilegitimidade dos autores da ação e, no mérito, a improcedência do
pedido por ausência dos requisitos autorizadores do dever de indenizar.

O juiz julgou procedente o pedido dos pais, condenando o Município ao pagamento da indenização e da pensão
alimentícia.

Ao reexaminar a sentença, o desembargador José de Ribamar Castro (relator) ressaltou a legitimidade dos
requerentes, por haver provas da união estável do casal, por serem os pais da criança, além de documentos e
fotos que comprovam os fatos.

O relator citou norma da Constituição Federal que deixa clarividente a responsabilidade objetiva do Município e
disse que a conduta, por meio de seus agentes, ficou comprovada, por meio do prontuário médico e outros
documentos fornecidos pelo hospital.

Castro destacou que, entre o nascimento e a constatação, por uma técnica de enfermagem, de que a criança
apresentava quadro de cianose (dificuldade em respirar), mesmo recebendo oxigênio na incubadora, houve um
intervalo de mais de oito horas, sem qualquer intervenção médica, resultando na morte do bebê às 3h40.



Segundo a sentença de primeira instância, ficou clara a negligência do procedimento adotado, “seja pela
demora em realizar a aspiração do mecônio na neonata, seja pela falta de supervisão de profissional médico,
visto que este é quem deveria coordenar a equipe”.

O relator e os desembargadores Ricardo Duailibe e Paulo Velten mantiveram os termos da condenação fixada
pelo juiz de 1º Grau ao Município.
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Pais vão receber R$40 mil em indenização do municípioPublicado 3
horas atrás em 10 de julho de 2018 Por Gaudêncio Carvalho
Família vai receber R$40 mil em indenização do município

A 5ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA) determinou que o Hospital Municipal de
Governador Nunes Freire pague indenização aos pais de um bebê que faleceu por falta de assistência médica. O
bebê tinha nascido poucas horas antes do ocorrido.

A decisão mantida condena o Município a pagar, a cada um dos requerentes, R$ 40 mil de indenização por
danos morais, além de pensão alimentícia no valor de dois terços do salário-mínimo, desde a época em que a
filha completaria 18 anos até a data em que faria 25 anos, reduzida, a partir de então, para metade do
salário-mínimo, até a data em que completaria 75,5 anos ou até a morte dos beneficiários.

Os pais da criança ajuizaram a ação, sob o argumento de que a gestante foi atendida em 3 de janeiro de 2010,
apresentando sinais de parto, tendo o médico lhe deixado em observação, alegando que a encaminharia para
ultrassonografia, mas teria viajado sem deixar a requisição do procedimento.

Ela disse que entrou em trabalho de parto no dia seguinte, realizado por enfermeiros, e que a criança nasceu
por volta das 15h, apresentando problemas respiratórios, e que, após o parto, foi levada para a incubadora,
vindo a morrer na madrugada do dia 5, por insuficiência respiratória.

O Município sustentou, preliminarmente, a ilegitimidade dos autores da ação e, no mérito, a improcedência do
pedido por ausência dos requisitos autorizadores do dever de indenização.

O juiz julgou procedente o pedido dos pais, condenando o Município ao pagamento da indenização e da pensão
alimentícia.

Ao reexaminar a sentença, o desembargador José de Ribamar Castro (relator) ressaltou a legitimidade dos
requerentes, por haver provas da união estável do casal, por serem os pais da criança, além de documentos e
fotos que comprovam os fatos.

O relator citou norma da Constituição Federal que deixa clarividente a responsabilidade objetiva do Município e
disse que a conduta, por meio de seus agentes, ficou comprovada, por meio do prontuário médico e outros
documentos fornecidos pelo hospital.

Castro destacou que, entre o nascimento e a constatação, por uma técnica de enfermagem, de que a criança
apresentava quadro de cianose (dificuldade em respirar), mesmo recebendo oxigênio na incubadora, houve um
intervalo de mais de oito horas, sem qualquer intervenção médica, resultando na morte do bebê às 3h40.

Segundo a sentença de primeira instância, ficou clara a negligência do procedimento adotado, “seja pela
demora em realizar a aspiração do mecônio na neonata, seja pela falta de supervisão de profissional médico,



visto que este é quem deveria coordenar a equipe”.

O relator e os desembargadores Ricardo Duailibe e Paulo Velten mantiveram os termos da condenação fixada
pelo juiz de 1º Grau ao Município.


